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Ação revisional. Contrato bancário. Relação de consumo.
Juros. Capitalização. Comissão de permanência. - Os con-
tratos bancários estão sob a égide do Código de Defesa do
Consumidor. - A taxa de juros acima de 5% ao mês configu-
ra-se abusiva, devendo ser devidamente reduzida, de
maneira a proporcionar restabelecimento do equilíbrio con-
tratual e de diminuir os prejuízos suportados. - Não se
admite a capitalização de juros, ainda que expressamente
convencionada em contrato, não se excluindo de tal
proibição mesmo as operações realizadas por instituições
bancárias. - A cobrança da comissão de permanência no
período de inadimplência, calculada à taxa média dos juros
de mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil, segun-
do a espécie de operação, somente é admissível se não
cumulada com correção monetária, nos termos da Súmula
30 da jurisprudência desta Corte, nem com os juros remu-
neratórios. (TJMG, 12ª Câmara Cível, Apelação Cível nº
1.0525.06.087919-0/001, Relator Des. Domingos Coelho,
julgamento em 06.12.2006.) 

Instituição financeira. Juros remuneratórios. Abusividade.
Necessidade de demonstração inequívoca. Capitalização
mensal dos juros. Ilegalidade. Art. 5º da MP 2.170-36.
Inconstitucionalidade. - Os juros remuneratórios praticados
pelas instituições financeiras não estão adstritos a 12% ao
ano. Eventual abusividade, traduzida no excesso de lucro da
instituição financeira em relação às demais, não caracteriza-
da pela mera fixação em patamar superior a 12% ao ano,
deve ser inequivocamente demonstrada. A capitalização dos
juros é vedada, salvo exceções legais, como as cédulas de
crédito industrial, rural e comercial. O art. 5º e seu pará-
grafo único, da Medida Provisória de nº 2.170-36/2001,
que permite a capitalização mensal dos juros nas operações
realizadas pelas instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional é inconstitucional, pois regulamenta o
Sistema Financeiro Nacional, matéria que é reservada
somente às leis complementares, nos termos do art. 62, § 1º,
inciso II, c/c art. 192, todos da Constituição da República de
1988. (TJMG, 15ª Câmara Cível, Apelação Cível nº
1.0024.02.842623-7/002, Relator Des. Mota e Silva, julga-
mento em 09/11/2006.) 

Esse entendimento já foi pacificado pelo excelso
Supremo Tribunal Federal através de sua Súmula nº 121,
verbis: “É vedada a capitalização de juros, ainda que
expressamente convencionada”. 

Não pode ser acolhida a tese no sentido de ser
admissível a capitalização dos juros, ainda que embasa-
da na Medida Provisória nº 2.170/2001. 

É que a capitalização de juros autorizada pela
referida medida provisória não se apresenta plena no
mundo do direito, visto que submetida à indagação de
inconstitucionalidade perante o excelso Supremo
Tribunal Federal, por meio da ADIN 2.316-1.

Apesar do seu julgamento ainda não ter sido con-
cluído, já foi iniciado e conta com os votos do eminente
Relator Ministro Sidney Sanches e do Ministro Carlos
Velloso, ambos no sentido de declarar a sua inconstitu-
cionalidade, havendo manifestado pela suspensão da
eficácia do dito artigo e seu parágrafo.

Tal é o que se depreende do Informativo nº 413 do
Supremo Tribunal Federal:

Informativo 413 (ADI-2.316) 
Título cobrança de juros capitalizados - Retomado julgamen-
to de medida liminar em ação direta ajuizada pelo Partido
Liberal - PL contra o art. 5º, caput, e parágrafo único, da
Medida Provisória 2.170-36/2001, que admitem, nas ope-
rações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional, a capitalização de juros com periodici-
dade inferior a um ano - v. Informativo 262. O Min. Carlos
Velloso, em voto-vista, acompanhou o voto do Relator, Min.
Sydney Sanches, que deferiu o pedido de suspensão cautelar
dos dispositivos impugnados por aparente falta do requisito
de urgência, objetivamente considerada, para a edição de
medida provisória e pela ocorrência do periculum in mora
inverso, sobretudo com a vigência indefinida da referida MP
desde o advento da EC 32/2001, com a possível demora do
julgamento do mérito da ação. Após, o julgamento foi adia-
do em virtude do pedido de vista do Min. Nelson Jobim. ADI
2316 MC/DF, Rel. Min. Sydney Sanches, 15.2.2005. (ADI-
2.316.) 

Ademais, conforme corretamente ressaltado na r.
sentença recorrida, a capitalização mensal não foi
expressamente contratada pelas partes no contrato de
f. 115/119. 

Portanto, correta a determinação de exclusão da
cobrança de juros capitalizados mensais. 

Ao contrário do que afirma o recorrente, os hono-
rários advocatícios foram corretamente fixados, nada
existindo que possa ser modificado ou reduzido, sob
pena de não remunerar de forma digna o profissional. 

Diante do exposto, nego provimento à apelação,
mantendo íntegra a r. sentença. 

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo. 

DES. SALDANHA DA FONSECA - Não contratada
a capitalização, também nego provimento. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Indenização - Cartão de crédito - Cobrança 
indevida - Dano moral - Inexistência

Ementa: Direito civil. Ação de reparação por danos
morais. Cartão de crédito. Cobrança indevida. Danos
morais inexistentes. 

- A reparação por danos morais é cabível quando se
verifica abalo à honra e imagem da pessoa, dor, sofri-
mento, tristeza, humilhação, prejuízo à saúde e integri-
dade psicológica. 

- O mero recebimento de cartas de cobrança, inexistente
expressão ofensiva, não enseja danos morais, principal-
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mente se não se efetivou a inclusão do nome do con-
sumidor nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0088..550000553333-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: ÂÂnnggeellaa MMaarriiaa ddaa
SSiillvvaa - AAppeellaaddooss:: BBaannccoo IIbbii SS..AA.. ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS..
JJOOSSÉÉ FFLLÁÁVVIIOO DDEE AALLMMEEIIDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Flávio de Almeida,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2010. - José
Flávio de Almeida - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação oral, pelos apelados, a Dr.ª
Pâmela Cristina Padilha dos Santos. 

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Ouvi, com
atenção, a sustentação oral. 

Conheço do recurso de apelação porque presentes
os requisitos de admissibilidade. 

A apelante busca a condenação dos apelados ao
pagamento de reparação por danos morais ao argu-
mento de que foi cobrada por dívida que não contraiu e
“sofreu ameaça de ter seu nome indevidamente incluído
nos cadastros de inadimplentes o que lhe acarretaria evi-
dentemente danos incomensuráveis” (sic, f. 93).

O dever de indenizar pressupõe dano, ilicitude do
ato e nexo de causalidade entre a conduta antijurídica e
o prejuízo causado (arts. 186 e 187, CC). 

No caso, a cobrança da dívida, mesmo que inde-
vida, foi feita de forma reservada, mediante corres-
pondência fechada e individual, sem que houvesse abalo
na credibilidade da apelante. Portanto, não representa
violação ao patrimônio imaterial da pessoa, geradora de
dano moral indenizável. 

O recebimento de cobranças indevidas constitui
aborrecimento, gerando até mesmo uma compreensível
revolta. Todavia, tal transtorno não pode ser confundido
com violação a direito da personalidade, conjunto de
qualidades que, a partir da dignidade humana, caracte-
rizam a honra, o bom nome, a reputação e o respeito no
meio comunitário social. 

Sobre o assunto, Maria Helena Diniz leciona: 

O Direito não repara qualquer padecimento, dor ou aflição,
mas aqueles que forem decorrentes da privação de um bem
jurídico sobre o qual a vítima teria interesse reconhecido
juridicamente, embora, tornada sem efeito, com a cons-

tatação do erro de procedimento (in A responsabilidade civil
por dano moral, Revista Literária de Direito, Ano 2, Número
9, jan./fev. de 1996, p. 8). 

Além disso, não se verifica nos autos prova de que
dados pessoais da apelante tenham sido encaminhados
aos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito. 

Assim, na espécie não estão presentes todos os ele-
mentos caracterizadores da responsabilidade civil, em
especial o resultado danoso, sendo pacífico o entendi-
mento de que não enseja danos morais o mero recebi-
mento de aviso de cobrança, mesmo que a parte não
esteja em débito com a instituição cobradora. 

A propósito: 

Civil e processo civil. Negativa de prestação jurisdicional.
Ausência. Indenização. Danos morais. Carta de cobrança
sem dizeres ofensivos. Dívida em juízo. Inscrição no cadastro
não consumada. Liminar observada. Indenização indevida.
Recurso desacolhido. 
I - Uma vez examinados todos os pontos controvertidos, não
se vislumbra negativa de prestação jurisdicional, a ensejar o
retorno dos autos ao Tribunal de origem. 
II - O envio de carta informando da possível inscrição do
nome do destinatário nos cadastros de controle de crédito,
sem dizeres ofensivos, cobrando dívida que, embora esteja
em discussão judicial, restara vencida, não sustenta o pedi-
do de indenização por danos morais, principalmente pelo
fato de que a inscrição não se consumou. 
III - No caso, de outro lado, não houve descumprimento de
decisão judicial, uma vez sequer concretizada a inscrição. 
IV - A indenização por dano moral não deve ser deferida por
qualquer contrariedade, não se devendo estimular o
enriquecimento indevido nem a chamada ‘indústria do dano
moral’ (STJ, REsp 504639/PB, Rel. Ministro Sálvio de
Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, j. em 26.06.2003, DJ de
25.08.2003, p. 323). 

No mesmo sentido já decidiu este eg. Tribunal de
Justiça de Minas Gerais: 

Apelação cível. Ação de indenização por danos morais.
Preliminar de ofício: Sentença ultra petita. Decote do exces-
so. Cobrança indevida. Danos morais. Não configuração.
Inexistência de efetiva inscrição. Cobrança não vexatória.
Mero aborrecimento. Recurso provido. - Para que se con-
dene alguém ao pagamento de indenização, seja por dano
moral, seja pelo de caráter material, é preciso que se con-
figurem os pressupostos ou requisitos da responsabilidade
civil, que são o dano, a culpa do agente, em caso de respon-
sabilização subjetiva, e o nexo de causalidade entre a atua-
ção deste e o prejuízo. É indispensável a ocorrência de ofen-
sa a algum dos direitos da personalidade do indivíduo para
a caracterização do dano moral. Outrossim, para que fique
caracterizado o dano moral, o ato apontado como ofensivo
deve ser suficiente para, hipoteticamente, adentrar a esfera
jurídica do homem médio e causar-lhe prejuízo. De modo
algum pode o julgador ter como referência, para
averiguação da ocorrência de dano moral, a pessoa
extremamente melindrosa ou aquela de constituição psíquica
extremamente tolerante ou insensível. A simples cobrança de
valores que a ré entendia como devidos não enseja danos
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morais, sobretudo quando não houve qualquer demons-
tração de que a cobrança tenha sido vexatória ou tenha
exposto a primeira requerente a qualquer dano extrapatri-
monial. É de bom alvitre destacar que, no caso dos autos,
nem sequer houve a negativação do nome da requerente ou
mesmo ameaça de inscrição em cadastros restritivos de
crédito. (TJMG, Ap. Cív. nº 1.0145.08.504559-2/001, nº
CNJ: 5045592-20.2008.8.13.0145, Rel. Des. Eduardo
Mariné da Cunha, j. em 28.05.2010, p. em 18.06.2010.) 

Civil. Apelação. Ação de indenização por danos morais.
Envio de carta de cobrança. Dívida paga. Cancelamento
mantido. Dano moral. Inexistência. Mero aborrecimento.
Indenização indevida. Sucumbência recíproca.
Redistribuição dos ônus de sucumbência. Apelação provida
em parte. - Não cabe indenização por danos morais pelos
dissabores de receber simples carta de cobrança de dívida já
paga. - Havendo sucumbência recíproca, cabe a distribuição
proporcional dos ônus do processo. - Recurso conhecido e
provido em parte (TJMG, Ap. Cív nº 1.0024.07.769622-
7/001, nº CNJ: 7696227-28.2007.8.13.0024, Rel.ª Des.ª
Márcia De Paoli Balbino, j. em 01.10.2009, p. em
14.10.2009). 

Diante do exposto, com base no art. 93, inciso IX,
da Constituição Federal e art. 131 do Código de
Processo Civil, nego provimento ao recurso. 

Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigi-
bilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. 

DES. NILO LACERDA - Sr. Presidente, ressaltando
também ter ouvido com atenção as palavras fáceis e bri-
lhantes da Dr.ª Pâmela Cristina Padilha dos Santos, estou
acompanhando inteiramente o voto de V. Exa. Até
mesmo porque dano moral, nenhum; não houve qual-
quer restrição ao nome da apelante nos órgãos de pro-
teção ao crédito. 

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - Sr. Presidente, ouvi aten-
to à palavra fácil da ilustre advogada que ocupa a tri-
buna e volto a ler o voto de V. Ex.ª, que bem retratou a
matéria, razão pela qual não tenho nenhuma dúvida em
acompanhar, integralmente, a decisão de V. Exa. 

E vejo que, transcrito no voto de V. Ex.ª, vem uma
citação do nosso sempre Professor Sálvio de Figueiredo
Teixeira, que já citei inúmeras vezes em decisões dessa
natureza, em que S. Ex.ª diz que - palavras textuais da
decisão -

o envio de carta informando da possível inscrição do nome
do destinatário nos cadastros de controle de crédito, sem
dizeres ofensivos, cobrando dívida que, embora seja em dis-
cussão judicial, restara vencida, não sustenta o pedido de
indenização por danos morais, principalmente pelo fato de
que a inscrição não se consumou. 

O voto de V. Ex.ª está, como sempre e todos eles,
muito elucidativo. Acompanho V. Ex.ª, integralmente. 

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Se não houver
qualquer oposição dos Colegas, registro que seja
recomendado para a publicação. 

DES. NILO LACERDA - De acordo. 

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Retificação de registro de nascimento -
Paternidade biológica afastada - Registro civil -
Erro essencial - Desconstituição do reconheci-

mento - Inviabilidade - Existência de paternidade
socioafetiva - Recurso não provido

Ementa: Ação de nulidade de registro de nascimento c/c
negatória de paternidade. Exame de DNA excluindo a
paternidade do requerente. Requisito. Inexistência de 
vínculo socioafetivo. 

- Para se concluir pela procedência da negatória de
paternidade c/c anulação de registro civil, necessário
que esteja demonstrado nos autos tanto a ausência de
vínculo biológico de paternidade quanto de vínculo afe-
tivo, entre os supostos pai e filho. 

Recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0099..550088665522-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: CC..AA.. - AAppeellaaddoo::
AA..CC..DD..AA..,, rreepprreesseennttaaddoo ppeellaa mmããee PP..RR..DD..MM.. - RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª HHEELLOOÍÍSSAA CCOOMMBBAATT 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Heloísa
Combat - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª HELOÍSA COMBAT - Conheço do recurso
estando presentes os pressupostos subjetivos e objetivos
de sua admissibilidade. 

Trata-se de apelação cível interposta por C.A., nos
autos da ação negatória de paternidade proposta contra


